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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

  Criado pela Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC) foi concebido de forma a potencializar o papel das 

unidades de conservação (UC), de modo que sejam planejadas e 

administradas de maneira integrada, e que amostras significativas 

das diferentes populações de espécies, habitats e ecossistemas 

estejam adequadamente representados no território nacional e nas 

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, e 

que sejam legalmente instituídas pelo poder público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 

de administração, ao qual se aplicam garantias de proteção. 

Internet: <www.gov.br> (com adaptações). 

Considerando o texto precedente, julgue os itens a seguir, a 

respeito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC). 

41 Nos termos do SNUC, em estações ecológicas, é proibida a 

visitação pública, sem exceção. 

42 As unidades de conservação integrantes do SNUC podem ser 

de proteção integral ou de uso sustentável. 

43 Nos termos do SNUC, não é admitido o uso, ainda que 

indireto, dos atributos naturais de unidades de conservação 

de proteção integral. 

44 Um dos objetivos do SNUC é proteger paisagens naturais de 

notável beleza cênica. 

Sabendo que a compensação ambiental é um importante 

instrumento para o fortalecimento do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), julgue os itens 

subsequentes. 

45 Nos casos de áreas cuja posse e domínio não sejam do poder 

público, tal como ocorre com as reservas particulares do 

patrimônio natural (RPPN), os recursos da compensação 

ambiental podem ser aplicados para custear a elaboração do 

plano de manejo, bem como programas de educação 

ambiental. 

46 Para fins de fixação da compensação ambiental, o grau de 

impacto é estabelecido com base em estudo prévio de 

impacto ambiental e respectivo relatório (EIA/RIMA), 

ocasião em que se consideram, exclusivamente, os impactos 

ambientais negativos sobre o meio ambiente. 

 

 
  No mapa acima está destacado um bioma brasileiro que 

possui uma vegetação extremamente diversa e adaptada, com 

grande número de espécies de fauna e flora endêmicas, ou seja, 

que não existem em nenhum outro local do planeta, e embora 

tenha convivido há séculos com a ocupação humana, ainda é 

pouco estudado e compreendido. 

Internet: <chc.org.br/>. 

Com relação ao texto anterior e ao mapa a ele vinculado, julgue 

os itens que se seguem. 

47 O bioma mencionado no texto se caracteriza por uma 

vegetação savânica xerófita. 

48 Diferentemente do cerrado, a vegetação do bioma referido no 

texto não sofre pressão pela agropecuária, que é pouco 

desenvolvida nesse bioma. 

49 O bioma destacado no mapa ocupa a totalidade dos estados 

da região Nordeste do Brasil. 

  A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um 

tratado da Organização das Nações Unidas (ONU) estabelecido 

durante a notória ECO-92 — Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada 

no Rio de Janeiro em junho de 1992 — e constitui um dos mais 

importantes instrumentos internacionais relacionados ao meio 

ambiente. A Convenção entrou em vigor em dezembro de 1993 e 

o Brasil aprovou seu texto por meio do Decreto Legislativo n.º 2, 

de 1994, e a ratificou por meio do Decreto Federal n.º 2.519, de 

16 de março de 1998. Até maio de 2023, 168 países assinaram e 

ratificaram a Convenção. 

Internet: <www.gov.br > (com adaptações). 

No que se refere à convenção mencionada no texto antecedente e 

a temas a ela relacionados, julgue os itens seguintes. 

50 A diversidade biológica pode ser definida como a 

variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 

compreendendo, entre outros, os ecossistemas terrestres, 

marinhos e outros ecossistemas aquáticos, e os complexos 

ecológicos de que fazem parte, e a diversidade dentro de 

espécies, entre espécies e de ecossistemas. 

51 Nos temos da CDB, os Estados signatários não têm o direito 

de explorar seus recursos naturais segundo suas próprias 

políticas ambientais, devendo seguir obrigatoriamente a 

política unificada da ONU e de seus órgãos auxiliares. 

52 Os principais eixos da CDB são a conservação da 

diversidade biológica, a utilização sustentável de seus 

componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios 

derivados da utilização dos recursos. 
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Acerca da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris, julgue os 
itens a seguir. 

53 A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima tem por objetivo promover o estabelecimento, nos 
países-membros, de ações e políticas que efetivamente 
promovam a redução das concentrações atmosféricas de 
gases de efeito estufa para níveis que não afetem o sistema 
climático global. 

54 Os gases de efeito estufa têm ciclo de vida curto e se 
concentram nas regiões mais industrializadas do planeta, o 
que torna o reflorestamento e o sequestro de carbono 
medidas eficazes para a mitigação desse tipo de poluição. 

55 O Protocolo de Quioto estabeleceu, para os países 
industrializados, compromissos de redução, em pelo menos 
5%, das emissões de gases de efeito estufa. 

  O termo “lixo no mar” pode ser caracterizado como sendo 
todo o resíduo sólido de origem antrópica que, 
independentemente de sua origem, entra no ambiente marinho. 
Estima-se que 80% do lixo encontrado no mar tenham origem em 
atividades realizadas em terra (gestão inadequada de resíduos 
sólidos, turismo, indústria, entre outros), enquanto os outros 20% 
são originados em atividades realizadas no mar (transporte de 
cargas, pesca, plataformas marítimas, entre outros). 

Ministério do Meio Ambiente. 
Agenda Nacional de Qualidade Ambiental Urbana: 

Plano de Combate ao Lixo no Mar. Brasília, DF: MMA, 2019. 

Acerca do tema tratado no texto precedente, julgue os itens que 
se seguem. 
56 O plástico, em sua diversidade de usos, é o material poluente 

encontrado de forma mais abundante nos oceanos e mares e 
a facilidade de dispersão em ambientes aquáticos faz que a 
poluição por microplásticos seja um problema ambiental 
global. 

57 Os resíduos plásticos se concentram nas áreas costeiras, 
principais locais emissores desse poluente, uma vez que as 
correntes marítimas formam uma barreira que concentra 
esses resíduos na linha da costa, mantendo o alto mar livre 
desse tipo de poluição. 

  As mudanças climáticas são, atualmente, o tema de maior 
relevância na proteção ao meio ambiente. Com a intensificação 
dos eventos climáticos extremos, a preocupação com o processo 
de mudanças climáticas vem ganhando ainda mais importância. 
Um dos pilares para o sucesso da atuação em relação às 
mudanças climáticas é a transição energética, pois o setor de 
energia é o principal responsável pelas emissões no mundo. 

Fernando Simões Reis. Mudanças climática e transição energética justa: 
reflexões sobre a atuação do TCU. Brasília, Tribunal de Contas da União, 2023. 

Considerando o texto apresentado como referência inicial, julgue 
os itens seguintes, relativos a transição energética justa. 
58 A transição energética justa no Brasil deve ter como foco a 

mudança da matriz energética brasileira, atualmente 
majoritariamente embasada no uso intensivo de fontes não 
renováveis e poluentes, para uma matriz justa do ponto de 
vista da sustentabilidade e do baixo impacto ambiental. 

59 A transição energética justa tem em seus princípios a 
privatização das empresas produtoras e distribuidoras de 
energia, o que garante baixos custos de produção e queda dos 
preços da energia ao consumidor. 

60 As mudanças climáticas impactam de forma significativa o 
regime pluvial e as matrizes energéticas embasadas na 
energia hidroelétrica, altamente dependente de grandes 
vazões de água. 

  Em 30 anos, de 1990 a 2020, percebe-se uma mudança de 
enfoque em relação aos desastres. Inicialmente, eram 
considerados naturais, demandando ações com base em aspectos 
técnicos e científicos, depois passaram a ser entendidos como 
processos socioambientais relacionados à vulnerabilidade e aos 
problemas decorrentes do desenvolvimento. 

Ministério do Desenvolvimento Regional. Caderno técnico de gestão 
integrada de riscos e desastres. Brasília, MDR, 2021 (com adaptações). 

Considerando o texto anterior sobre prevenção de riscos e 
desastres, julgue os itens subsequentes. 
61 Terremotos, furacões, tsunamis, secas e inundações são 

fenômenos capazes de promover migrações nacionais e 
internacionais e constituem um grande desafio para a gestão 
de riscos. 

62 A Agenda 2030 e seus Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável reforçam a necessidade de tornar as cidades — 
territórios vulneráveis a desastres e riscos — e 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 
e sustentáveis. 

Com relação a pilhas e baterias, julgue os itens a seguir de acordo 
com a Resolução CONAMA n.º 401/2008. 

63 As embalagens de pilhas e baterias devem conter 
informações claras e visíveis sobre a destinação adequada e 
advertências sobre riscos à saúde e ao meio ambiente, sendo 
imprescindível que tais informações sejam gravadas em 
língua portuguesa ou em língua inglesa. 

64 No corpo do produto das baterias chumbo-ácido, 
níquel-cádmio e óxido de mercúrio deverá constar a 
necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos 
revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada para 
repasse aos fabricantes ou importadores. 

65 Os fabricantes e importadores de produtos que incorporam 
pilhas e baterias são responsáveis por informar os 
consumidores sobre a remoção adequada dessas pilhas e 
baterias após a utilização. 

Tendo como referência a Resolução CONAMA n.º 5/1989, que 
trata do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar 
(PRONAR), julgue os seguintes itens. 

66 Entre as ações de médio prazo do PRONAR está incluída a 
implementação da Rede Nacional de Monitoramento da 
Qualidade do Ar. 

67 A criação do Inventário Nacional de Fontes e Emissões é 
uma das ações de curto prazo definidas pelo PRONAR. 

Julgue os itens que se seguem à luz da Resolução CONAMA 
n.º 420/2009. 

68 Os valores orientadores de prevenção devem ser definidos 
com base em ensaios de fitotoxicidade ou em avaliação de 
risco ecológico. 

69 A referida resolução determina que a avaliação da qualidade 
do solo, quanto à presença de substâncias químicas, deve ser 
feita com base, exclusivamente, nos valores orientadores de 
referência de qualidade. 

Com base no disposto na Lei n.º 12.305/2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, julgue os itens 
subsequentes. 

70 Um dos princípios da mencionada política é a exclusividade 
do poder público na gestão dos resíduos sólidos. 

71 A política citada segue o princípio da ecoeficiência, que 
busca compatibilizar o fornecimento de bens e serviços com 
a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos 
naturais a níveis sustentáveis. 

72 A aludida política reconhece o resíduo sólido reutilizável e 
reciclável como um bem econômico e de valor social. 
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Considerando o disposto na Lei n.º 11.445/2007 e suas 
alterações, julgue os próximos itens, relativos a saneamento 
básico. 

73 O tratamento da água bruta é reconhecido como uma 
atividade vinculada ao serviço público de abastecimento de 
água, nos termos da referida lei. 

74 De acordo com essa lei, a captação de água bruta está 
incluída como uma das atividades vinculadas ao serviço 
público de abastecimento de água. 

  J. M. Cansino, em seu artigo Tax incentives to promote 

green electricity: an overview of EU-27 countries, publicado 
na revista Energy Policy em 2010, descreveu uma série de 
políticas tributárias aplicadas nos países da União Europeia com 
o intuito de incentivar o uso de fontes de energia renováveis. Um 
exemplo marcante é o caso da Itália, que oferece descontos na 
alíquota do imposto sobre imóveis para residências que usem 
fonte renovável para geração de energia ou para aquecimento. O 
imposto pigouviano, por outro lado, fornece outra abordagem ao 
problema. 

Considerando o contexto apresentado pelo texto acima, julgue os 
itens seguintes. 

75 A criação de um mercado de créditos de carbono é exemplo 
de política tributária para incentivar o uso de fontes de 
energia renováveis. 

76 Um imposto pigouviano é uma solução para igualar o custo 
para o produtor de energia poluente ao custo social de 
produção dessa energia, tratando-se a poluição como uma 
externalidade negativa. 

77 Em relação à incidência, é correto afirmar que o exemplo de 
desconto na alíquota de imposto na Itália mencionado no 
texto equivale a desconto sobre o IVA (imposto sobre valor 
agregado) aplicado sobre os materiais para instalação de 
aquecimento por energia solar. 

  Grande parte dos problemas advindos do uso de um 
recurso natural vem da falta de incentivo individual à preservação 
do recurso. O estabelecimento de ecomercados e de instituições 
legais para os regular é essencial para que se racionalize esse uso. 
Assim, ao definir direitos de uso por meio de contratos e normas, 
o governo abre a possibilidade de que esse uso seja valorizado, 
podendo, inclusive, ser negociado em um mercado específico 
desses direitos. 

R. Fujita e colaboradores. Ecomarkets for conservation 

and sustainable development in the coastal zone. In: Biological Reviews, 

Cambridge, 2012. Internet: <www.edf.org> (com adaptações). 

Tendo como referência inicial o texto precedente, julgue os itens 
subsequentes. 

78 Constitui exemplo de ecomercado o pagamento realizado por 
beneficiários do uso de determinado recurso ambiental ao 
detentor do direito de exploração desse recurso, o qual tem a 
obrigação legal ou contratual de preservar o recurso e 
garantir seu uso sustentável. 

79 É correto afirmar que um sistema que divida os recursos de 
pesca no mar territorial de um país entre diversos pescadores 
por meio de quotas busca resolver o problema da tragédia do 
uso comum, que normalmente ocorre no uso desse tipo de 
bem público. 

  Carlos é um agricultor tradicional que produz tomates em 
sua propriedade, fazendo uso de uma série de conhecimentos 
tradicionais que aprendeu com seus pais. As decisões sobre os 
períodos de preparação da terra, plantação e colheita são todas 
tomadas de acordo com esse corpo de conhecimentos, estratégia 
essa que se tem mostrado bem-sucedida nos últimos anos. 
  A Molhos S.A., interessada nos conhecimentos de Carlos 
para fazer estudos e otimizar a produção de matéria-prima em 
suas próprias fazendas, pretende negociar com o agricultor o 
fornecimento das informações que ele usa, bem como o modo 
como ele toma suas decisões, em troca de compensação em 
dinheiro. Todavia, Carlos não deseja fornecer as informações em 
questão, pois julga que estaria traindo a memória de seus 
antepassados. 

Tendo como base a situação hipotética descrita e os termos da 
Lei n.º 13.123/2015 e do Decreto n.º 8.772/2016, julgue os itens 
seguintes. 

80 Nos termos da referida lei, para que os conhecimentos 
tradicionais de Carlos sejam reconhecidos, eles deverão, 
necessariamente, ser publicados em periódico científico de 
alguma área relacionada a esse conhecimento. 

81 O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGen) 
poderá, a pedido da Molhos S.A., impor que Carlos forneça 
as informações relacionadas aos seus conhecimentos 
tradicionais, desde que verificado que o valor oferecido em 
troca seja justo. 

Considerando os serviços de assistência técnica e extensão rural 
(ATER) e as regulamentações trazidas pela Lei n.º 12.188/2010 e 
pelo Decreto n.º 7.215/2010, julgue os itens que se seguem. 

82 Há previsão na Lei n.º 12.188/2010 para a prestação de 
serviços de ATER mediante a execução de contratos 
celebrados por meio de dispensa de licitação. 

83 Quaisquer empreendimentos rurais que tenham entre seus 
empregados famílias que residam em pequenos lotes na área 
rural qualificam-se para serem beneficiários do 
PRONATER. 

Sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída pelo 
Decreto n.º 6.040/2007, julgue o item seguinte. 

84 Juntamente com o Plano Plurianual, os Planos de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais são instrumentos de implementação da PNPCT. 

  Patos Patinetes Ltda. é uma empresa de aluguel de 
patinetes elétricos. Seus patinetes ficam espalhados pela cidade e 
o usuário, por meio de um aplicativo para celular, pode liberar o 
uso de um patinete usando o QR code respectivo. Quando o 
usuário encerra o uso do patinete no aplicativo, ele tem o valor do 
aluguel debitado em seu cartão de crédito. O patinete, então, fica 
livre para uso por qualquer outra pessoa que seja cadastrada no 
sistema. 

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os próximos 
itens, que abordam ecoeficiência e produção sustentável. 

85 A sustentabilidade da sistemática de atuação da empresa 
Patos Patinetes Ltda. é reduzida porque, apesar de o patinete 
elétrico ser menos poluente, a necessidade de eles estarem 
espalhados pela cidade aumenta a demanda da matéria-prima 
usada na sua fabricação. 

86 O produto provido pela Patos Patinetes Ltda. é exemplo de 
um serviço ecoeficiente, pois a empresa vende o uso de um 
bem físico sem transferir a propriedade correspondente. 
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Considerando os aspectos gerais da educação nacional e, mais 

especificamente, da educação ambiental, julgue os itens a seguir. 

87 A sustentabilidade socioambiental é considerada uma das 

diretrizes do Programa Nacional de Educação Ambiental. 

88 A educação ambiental deve se concentrar na educação 

básica, ou seja, exclusivamente na educação infantil, no 

ensino fundamental e no ensino médio. 

89 A garantia de democratização das informações ambientais é 

um dos objetivos fundamentais da Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

90 Exceto em situações emergenciais, não é permitida a 

utilização de ensino a distância para o ensino fundamental, 

especialmente no que diz respeito à educação ambiental. 

91 Um dos princípios da educação ambiental para sociedades 

sustentáveis e responsabilidade global é de que a educação 

ambiental seja neutra, não ideológica, não devendo ser um 

ato político. 

Acerca de zoneamento ambiental e de outros assuntos 

relacionados a informações geográficas, julgue os itens que 

se seguem. 

92 A identificação de oportunidades de uso dos recursos naturais 

e o estabelecimento dos parâmetros necessários para a 

exploração desses recursos são ações incluídas nos objetivos 

do Programa de Zoneamento Ecológico e Econômico. 

93 O zoneamento ambiental é um instrumento político e técnico 

destinado a otimizar a utilização do espaço e as políticas 

públicas. 

94 Dados originários da constelação de satélites Landsat não são 

adequados para uso em sistemas de informação geográfica, 

porque utilizam uma resolução de 100 m × 100 m por pixel. 

95 Considere que a distância entre os pontos A e B de um mapa 

que está na escala de 1:10.000 seja de 2 cm. Nessa situação, 

é de 2 km a distância, no terreno real, entre os pontos 

correspondentes aos pontos A e B do mapa. 

No que se refere a conceitos, princípios e iniciativas ambientais, 

julgue os itens seguintes. 

96 A A3P se destina às empresas privadas brasileiras e tem 

como objetivo incentivar essas empresas a implementarem 

práticas de sustentabilidade. 

97 A agenda ambiental na administração pública é uma 

proposta que requer tanto a participação individual quanto a 

coletiva. 

98 A Carta da Terra considera que os seres humanos constituem 

uma única família humana e uma comunidade terrestre com 

um destino comum. 

99 A cidadania ambiental abrange simultaneamente a cidadania 

social e a cidadania política. 

100 O modelo circular de consumo consiste na sequência 

extração-processamento-uso-descarte e é compatível com a 

capacidade de fornecimento e de reabsorção do meio 

ambiente. 

Espaço livre 


